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Introdução

O conflito como fenômeno da natureza humana, deve ser gerido a partir de formas adequadas, mormente aqueles 

decorrentes das relações do direito privado, em que a passionalidade da relação entre os indivíduos afeta 

sobremaneira eventual disputa. 

Mesmo diante da promulgação da Lei 13.467/17 as relações de trabalho ainda se mostram comedidas e 

conservadoras, assim como a forma de tratamento imposta pelo Judiciário Trabalhista para as disputas que lhe 

são submetidas. 

Contudo, a Lei 13.467/17 introduziu a arbitragem para solução das controvérsias laboralistas, permitindo apenas 

que empregados denominados hipersuficientes pudessem se valer deste modelo. 

Pretende-se abordar não apenas a previsão normativa da arbitragem envolvendo as relações de trabalho, mas a 

possibilidade de utilização e implantação da Cláusula MED-ARB nos contratos de trabalho para evitar qualquer 

risco de discussão da extensão dos efeitos da sentença arbitral no âmbito da Justiça do Trabalho.

Objetivo

A pesquisa tem como objetivo geral comprovar a validade do instituto da arbitragem e como objetivo especifico 

demonstrar que a Cláusula MED-ARB potencializa a validade da arbitragem trabalhista.

Material e Métodos

Esta pesquisa se justifica em razão do elevado número de transações extrajudiciais levadas à homologação 

perante a Justiça do Trabalho que são extintas à partir de fundamentos que violam a norma vigente e por não 

respeitar a vontade plena das partes envolvidas e pelas decisões que entendem que a arbitragem não se aplica 

aos dissídios individuais de trabalho e será utilizado o método hipotético-dedutivo e indutivo para conclusão da 

presente pesquisa buscando uma análise dos princípios que norteiam as relações de trabalho, as decisões da 

Justiça do Trabalho e a legislação vigente.

Resultados e Discussão

A hipótese de investigação demonstrou que a criação de uma cláusula MED-ARB nos contratos de trabalho dos 

denominados empregados hipersuficientes é uma ferramenta hábil para mitigar o risco de declarar nula a sentença 

arbitral em juízo, seja homologatória após o consenso em uma mediação ou mesmo com o julgamento da 

controvérsia em si, possibilidade a solução eficaz do conflito inclusive com a segurança jurídica que se espera.
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Conclusão

É necessário criarmos mecanismos de forma a mitigar o risco de eventual sentença arbitral ser anulada pela 

Justiça do Trabalho  e esta solução repousa na criação de uma cláusula MED-ARB em que se permitirá amplo 

debate entre as partes em eventual conflito, de forma que ao Judiciário diante desta situação fática não poderá 

anular sob o argumento de vício de consentimento do empregado.
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